
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

Conselho de Contribuintes  

Proc. Físico:   030027381/2017 
Proc. ProcNit: 030015500/2021 

Data:            29/09/2022 

 

RECURSO VOLUNTÁRIO 

NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO: 65769 

VALOR TOTAL DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO: R$ 15.572,77 

RECORRENTE: MBR ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA 

RECORRIDO: FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 

Senhor Presidente e demais membros do Conselho de Contribuintes: 

Trata-se de recurso administrativo contra decisão de primeira instância (fls. 53) que 

indeferiu a impugnação referente ao lançamento efetuado por meio da Notificação de 

Lançamento no 65769 (fls. 03/05), lavrado em 14/12/2017 (fls. 03), cuja ciência foi 

efetuada no dia 28/12/2017, por meio de edital publicado em 23/12/2017 (fls. 09). 

O motivo da autuação foi a falta de recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer 

Natureza – ISSQN, relativo aos meses de 11/2012 e 01 e 05/2013, uma vez que houve a 

emissão de documentos fiscais com a marcação indevida da retenção do imposto, 

referente aos serviços enquadrados no subitem 7.02 (Execução, por administração, 

empreitada ou subempreitada, de obras de construção civil, hidráulica ou elétrica e de 

outras obras semelhantes, inclusive sondagem, perfuração de poços, escavação, 

drenagem e irrigação, terraplenagem, pavimentação, concretagem e a instalação e 

montagem de produtos, peças e equipamentos (exceto o fornecimento de mercadorias 

produzidas pelo prestador de serviços fora do local da prestação dos serviços, que fica 

sujeito ao ICMS)) da lista de serviços constante do Anexo III da Lei no 2.597/08.  

O contribuinte se insurgiu contra o lançamento sob o argumento de que seu direito de 

defesa teria sido cerceado uma vez que não constaria no auto de infração a declaração 

circunstanciada dos fatos que justificariam a exigência do tributo (fls. 24). 

Alegou que a possibilidade de dedução dos materiais na construção civil teria sido 

pacificada pelo STF, quando do julgamento do Recurso Extraordinário no 603.407 com 
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repercussão geral, independentemente destes terem sido produzidos pela própria 

prestadora de serviços ou adquiridos de terceiros (fls. 25). 

Finalizou acrescentando que, ainda que não seja reconhecido pelo CTM, o abatimento 

dos materiais aplicados na obra estaria sendo efetuado pela própria Fazenda Municipal 

ao considerar as notas de materiais fornecidos, nos termos do art. 10, § 1º de Decreto no 

11.089/12 (fls. 31/33). Além disso, as operações referentes aos meses de 01 e 05/2013 já 

teriam sido cobradas por meio do Auto de Infração no 53545 (fls. 33). 

O parecer que serviu de base para a decisão de 1ª instância esclareceu que a base de 

cálculo utilizada no lançamento é idêntica àquela indicada nas notas fiscais emitidas pela 

recorrente com a dedução de 50% para as quais não houve o recolhimento do imposto e 

que, por outro lado, os valores cobrados por meio do auto de infração mencionado se 

referem justamente ao abatimento indevido dos materiais. Desse modo, a discussão a 

respeito da possibilidade de dedução dos materiais deveria ser levada a cabo no processo 

relativo à impugnação do auto de infração (fls. 51). 

A decisão de 1ª instância (fls. 53), em 03/10/2018, acolhendo o parecer, foi no sentido da 

manutenção do auto de infração.  

Foi encaminhada correspondência, em 08/10/2018 (fls. 54), com registro de entrega ao 

interessado em 15/10/2018 (fls. 56), sendo o recurso administrativo protocolado em 

06/11/2018 (fls. 58/66).  

Em sede de recurso, a contribuinte argumentou que não teriam sido informados na 

cobrança a descrição detalhada dos fatos, o item da lista de serviços, o inciso referente à 

alíquota e as notas fiscais que comporiam a base de cálculo utilizada (fls. 60). 

Alegou que teria ocorrido a decadência do lançamento relativo à competência 11/2012, 

já que teria havido o pagamento parcial e que a ciência do lançamento teria se efetivado 

em 28/12/2017 (fls. 61/62). 
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Finalizou acrescentando que, a marcação da retenção do imposto para o tomador estaria 

correta e teria se baseado na legislação em vigor à época dos fatos, especialmente no art. 

73, inciso XV do CTM, sendo a responsabilidade exclusiva do substituto (fls. 63/65). 

É o relatório. 

Preliminarmente à análise do mérito, há que se verificar a observância do prazo legal 

para protocolar o recurso administrativo pela recorrente. 

A legislação aplicável ao caso concreto é o Decreto 10.487/2009 que determinava em seus 

art. 4º, art. 10 e art. 33 e art. 37, in verbis: 

“Art. 4º. Os prazos são contínuos e peremptórios, excluindo-se, em sua contagem, 

o dia do início e incluindo-se o vencimento”.  

“Art. 10. O sujeito passivo deverá ser cientificado do ato que determinar o início 

do processo administrativo-tributário, bem assim de todos os demais de natureza 

decisória ou que lhe imponham a prática de qualquer ato. 

§1º. A comunicação será efetuada: 

(...) 

II - por via postal registrada, acompanhada de cópia do ato ou decisão, com aviso 

de recebimento a ser datado, firmado e devolvido ao destinatário; 

(...) 

“Art. 33. A decisão do litígio tributário, em primeira instância, compete ao 

Secretário Municipal de Fazenda. 

(...) 
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§ 2º Poderá o contribuinte recorrer da decisão de primeira instância, para ao 

Conselho de Contribuintes, no prazo de 20 (vinte) dias, a contar da data da 

ciência da decisão.  

(...)Grifos nossos”. 

“Art. 37. Da decisão da autoridade administrativa de primeira instância caberá 

recurso voluntário ao Conselho Municipal de Contribuintes. 

Parágrafo único. O recurso voluntário poderá ser interposto, no prazo de 20 

(vinte) dias, contados da ciência da decisão de primeira instância”. 

A ciência da decisão de 1ª instância ocorreu em 15/10/2018 (segunda-feira) (fls. 56), 

como o prazo recursal era de 20 (vinte) dias, seu término se daria em 04/11/2018 

(domingo), sendo prorrogado para o próximo dia útil: 05/11/2018, tendo sido a petição 

protocolada em 06/11/2018 (fls. 58), esta foi intempestiva. 

Importa ressaltar que, conforme se confere em amplas doutrina e jurisprudência acerca 

da questão, os prazos processuais são peremptórios e devem ser observados 

rigorosamente sob pena de violação ao princípio da legalidade e instauração de 

insegurança jurídica. Além disso, a inobservância dos prazos resultaria em desigualdade 

de tratamento entre contribuintes. 

Por outro lado, o Conselho de Contribuintes aprovou a Súmula Administrativa no 1, 

publicada em 04/04/2022, nos seguintes termos: 

A intempestividade da impugnação, do recurso ou do pedido de 

esclarecimento impede a apreciação de todas as questões de mérito, 

inclusive as de ordem pública, salvo se relacionadas ao próprio juízo de 

admissibilidade, hipótese em que podem ser analisadas de ofício ou a 

requerimento da parte. 
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Desta forma, há indiscutível impedimento de origem legal ao recebimento do recurso 

voluntário e apreciação de suas razões de mérito.   

Pelos motivos acima expostos, somos pelo conhecimento e desprovimento do Recurso 

Voluntário. 

Niterói, 29 de setembro de 2022. 

29/09/2022

X
André Luís Cardoso Pires

Representante da Fazenda

Assinado por: ANDRE LUIS CARDOSO PIRES:00738825778  

Anexado por: ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES     Matrícula: 2350361 Data: 29/09/2022 19:37

Assinado por: ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES - 2350361
Data: 29/09/2022 19:37
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES

 Ao CC

Em prosseguimento, com a instrução processual prevista no art. 24 do Decreto 9.735/2005 em anexo.

Ressalta-se que verificamos o impedimento do Conselheiro Francisco da Cunha Ferreira, nos termos do
art. 54, do mesmo decreto.

Em 29/09/2022.

 

Documento assinado em 29/09/2022 19:38:40 por ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES - AUDITOR
FISCAL DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2350361
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De Ordem

Ao Conselheiro Paulino Gonçalves Moreria Leite para emitir relatório e voto nos autos, observando os
prazos regimentais.

Em 05 de outubro de 2022 

 

Documento assinado em 07/10/2022 09:52:52 por NILCEIA DE SOUZA DUARTE - OFICIAL
FAZENDÁRIO / MAT: 2265148
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PROCESSO Nº 030/0015500/2021 

 

EMENTA: RECURSO VOLUNTÁRIO - INTEMPESTIVIDADE.  

Súmula administrativa nº 1. A intempestividade recursal, se 

declarada impede a apreciação das questões meritórias. 

Recurso Voluntário que não se conhece. 

 

  Trata-se de Recurso Voluntário interposto por MBR Engenharia 

e Construção Ltda, contra a decisão de primeiro grau que indeferiu sua 

impugnação. A questão gira sobre o não recolhimento correto do ISSQN. 

 

  Sustenta em síntese que sua defesa teria sido cerceada e 

meritoriamente alega que não teria ocorrido a dedução dos materiais 

utilizados na obra. 

 

  A representação fazendária opinou as fls. 77/__, declarando a 

intempestividade, concluindo pelo seu não conhecimento. 

 

  É o relatório. 

 

  VOTO 

  DA INTEMPESTIIVDADE 

 

  A representação fazendária de forma bastante clara, 

demonstrou aritmeticamente que o prazo legal de 20 (vinte) dias foi 

extrapolado tendo em vista que ciente da decisão de primeiro grau em 

15/10/2018 (segunda-feira) o prazo legal se escoaria em 05/11/2018. 

Interposto o recurso somente em 06/11/2018, a declaração de 

intempestividade se impõe. 

 

  Nestes termos, em consonância com a representação 

fazendária não conheço do Recurso Voluntário por intempestivo.  

 
 

  É o meu voto. 

 

  Paulino Gonçalves Moreira Leite Filho 

Anexado por: PAULINO GONÇALVES MOREIRA LEITE FILHO     Matrícula: 12379244 Data: 25/10/2022 10:50

Assinado por: CARLOS MAURO NAYLOR - 2331403
Data: 10/11/2022 14:38
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  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE
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  Código de
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO Nº 030/027.381/2017 (Espelho 030/015.500/2021)                    DATA: - 03/11/2022

CERTIFICO, em cumprimento ao artigo 38, VIII, do Regimento Interno deste Conselho, aprovado
pelo Decreto nº. 9735/05;

1.378ª SESSÃO                HORA: - 10:00                                                        DATA 03/11/2022

PRESIDENTE: - Carlo Mauro Naylor

CONSELHEIROS PRESENTES

1. Luiz Alberto Soares
2. Márcio Mateus de Macedo
3. Luiz Felipe Carreira Marques
4. Eduardo Sobral Tavares
5. Ermano Torres Santiago
6. Paulino Gonçalves Moreira Leite Filho
7. Luiz Claudio Moreira
8. Roberto Pedreira Ferreira Curi

VOTOS VENCEDORES: - Os dos Membros sob o nºs. (01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08)

VOTOS VENCIDOS: - Dos Membros sob o nºs. ( X )

DIVERGENTES: - Os dos Membros sob os nºs. ( X )

ABSTENÇÃO: - Os dos Membros sob os nº.s (X )

VOTO DE DESEMPATE: - SIM ( )                    NÃO (X )

RELATOR DO ACÓRDÃO: - Paulino Gonçalves Moreira Leite Filho

CC, em 03 de novembro de 2022  
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

DECISÕES PROFERIDAS

Processo nº 030/027.381/2017 (Espelho 030/015.500/2021)

RECORRENTE: - MBR. Engenharia  e Construções Ltda

RECORRIDO: - Secretaria Municipal de Fazenda

RELATOR: - Paulino Gonçalves Moreira Leite Filho

 

:DECISÃO  - Por unanimidade de votos a decisão foi no sentido do não conhecimento do Recurso
Voluntário face a intempestividade, aplicandoa Súmula Administrativa nº 001/CC/20022, nos termos do
voto do relator.

EMENTA APROVADA

ACÓRDÃO Nº 3.045/2022: - "RECURSO VOLUNTÁRIO - INTEMPESTIVIDADE. Súmula
administrativa nº 1. A intempestividade recursal, se declarada impede a apreciação das questões
meritórias. Recurso Voluntário que não se conhece".

CC em 03 de novembro de 2022 

 

Documento assinado em 10/11/2022 14:38:15 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403
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Senhor Contribuinte,  

Comunicamos a V.Sa. que o processo nº 30/027.381/2017 (Espelho 

030/015.500/2021) foi julgado pelo Conselho de Contribuintes - CC - em 03 de 

novembro/22 e o respectivo recurso voluntário não foi conhecido devido a 

intempestividade” nos termosdo voto apresentado no voto do relator. Segue 

cópia dos pareceres que fundamentaram a decisão, que deixamos de submeter à 

Secretária Municipal de Fazenda em razão do disposto na Resolução 

66/SMF/2022 - art. 1º-B, caput e incisos.  

Informamos ainda que o referido processo está sendo encaminhado para a 

Coordenação de Cobrança Administrativa (COCAD), para que sejam tomadas 

as providências necessárias para possibilitar o pagamento dos valores devidos. 

O pagamento ou parcelamento realizado na fase de Cobrança Administrativa é 

mais benéfico ao contribuinte pois, além de possuir um procedimento mais 

célere e cômodo, não conta com custas judiciais ou honorários advocatícios. 

Para maiores informações sobre suas opções de regularização, é possível 

contato pelo e-mail cac@fazenda.niteroi.rj.gov.br  

Atenciosamente, 

Nilceia de Souza Duarte 

Secretária do Conselho de Contribuintes 

 

Anexado por: NILCEIA DE SOUZA DUARTE     Matrícula: 2265148 Data: 09/11/2022 15:39

Assinado por: CARLOS MAURO NAYLOR - 2331403
Data: 10/11/2022 14:38
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Senhora Subsecretária,

 

Face o disposto no art. 20, nº. XXX e art. 107 do Decreto nº 9.735/2005 (Regimento Interno do Conselho
de Contribuintes), solicito a publicação em Diário Oficial do Acórdão abaixo:

ACÓRDÃO Nº 3.045/2022: - "RECURSO VOLUNTÁRIO - INTEMPESTIVIDADE. Súmula
administrativa nº 1. A intempestividade recursal, se declarada impede a apreciação das questões
meritórias. Recurso Voluntário que não se conhece".

CC em 03 de novembro de 2022

 

 

Documento assinado em 16/11/2022 12:29:39 por NILCEIA DE SOUZA DUARTE - OFICIAL
FAZENDÁRIO / MAT: 2265148
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         Ao CC,

 

        O processo foi publicado em diário oficial no dia 26/11/2022.

 

Documento assinado em 30/11/2022 12:47:10 por MARIA LUCIA HENRIQUES DA SILVA FARIAS -
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Autenticação:  54574FF5271A758F-6

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN
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Com a publicação ocorrida em 26 de novembro p.passado, aguardar prazo para a interposição de pedido
de esclarecimento, caso venha ocorrer.
Em 19/12/2022  

 

Documento assinado em 19/12/2022 11:05:57 por NILCEIA DE SOUZA DUARTE - OFICIAL
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